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Hoje, o SUS (Sistema Único de Saúde) garante desde a 

vacina contra a paralisia infantil até o transplante de co-

ração, gratuitamente, a todos os brasileiros. Há centros 

de excelência no atendimento público que são conside-

rados de ponta, como o Instituto do Câncer do Estado 

de São Paulo, o Hospital das Clínicas da FMUSP (Facul-

dade de Medicina da USP – Universidade de São Paulo) 

e o Instituto Emílio Ribas. Mas existem duas questões 

primordiais para que, de fato, o SUS seja capaz de pres-

tar um atendimento universal e, ao mesmo tempo, mais 

eficiente a todos os cidadãos.

Um deles é o financiamento da saúde. Há uma neces-

sidade real de garantir mais recursos para o setor, mas 

isso não deve vir por meio de mais impostos, e sim por 

intermédio da regulamentação da Emenda 29/00 e de 

mecanismos mais eficientes para que se possa cobrar 

das operadoras de planos de saúde os atendimentos 

realizados a seus clientes em hospitais públicos. Outra 

necessidade urgente é promover, de forma mais efetiva, 

a racionalização dos fluxos de atendimento entre uni-

dades do SUS, com mecanismos eficazes de referência 

e contrarreferência. Os cidadãos precisam ter o devido 

acesso à atenção primária, que soluciona algo em torno 

de 80% de suas necessidades e, havendo necessidade de 

atenção ambulatorial ou hospitalar, a unidade de origem 

deve providenciar o encaminhamento, por sistema in-

formatizado, sem que o cidadão tenha de percorrer os 

serviços de saúde com um papel na mão.

Esses são os dois principais passos para que o SUS possa 

ser reorganizado e passe a atender de forma mais efi-

ciente. Sob o ponto de vista da gestão, ainda é importan-

te fortalecer a parceria com os municípios e o governo 

federal, para que haja hierarquização do sistema, com 

regionalização no atendimento, evitando que casos sim-

ples acabem indo parar em hospitais de alta complexi-

dade.

O Brasil e São Paulo têm avançado em várias áreas da 

saúde pública. São políticas e estratégias que podem ser-

vir de referência para a melhora do sistema no geral, 

como o bem sucedido programa de combate a Aids, con-

siderado modelo para a OMS; e o programa nacional de 

imunização, considerado referência para diversos países 

por seus resultados importantes, como a erradicação da 

paralisia infantil e o controle de outras doenças trans-

missíveis, entre elas o sarampo e a difteria. Em São Paulo, 

há o modelo de gestão de hospitais públicos em parceria 

com entidades privadas sem fins lucrativos, as Organi-

zações Sociais, e o modelo de fundações de apoio, que 

se revelaram bastante eficazes para promover assistência 

de qualidade com ferramentas ágeis para contratação de 

recursos humanos, aquisição de materiais e, no caso das 

fundações de apoio, fomento à pesquisa científica.

É preciso somar esforços para que a gestão do SUS seja, 

de fato, sinérgica. Os programas federais, estaduais e 

municipais não podem funcionar de forma isolada, mas 

integrados ao Sistema, sem bandeiras político-partidá-

rias. Essa integração é tão ou mais importante do que a 

questão do financiamento. Em São Paulo, o objetivo é 

trabalhar nesse sentido. União e prefeituras são parcei-

ras para que a saúde funcione bem. Essa estratégia está 

começando pela Baixada Santista, onde as cidades irão 

trabalhar como uma espécie de consórcio, com consul-

toria do Estado por intermédio do Dr. David Uip. A ideia 

é aproveitar a expertise de cada um dos municípios e 

os recursos de saúde instalados em cada um deles para 

aperfeiçoar a assistência.”
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“É preciso 
regulamentar a 
emenda 29 para 
que o sistema tenha 
financiamento 
mais adequado”
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Deputado propõe um pacto, em âmbito 

mundial, entre governos, setor privado 

da saúde, sociedade civil e indústria para 

regular o custo de novos equipamentos e 

medicamentos

“A saúde é uma fronteira gigantesca. O que fazer diante 

desse desafio? De um lado, é importante o desenvol-

vimento tecnológico, que ajuda a detectar e a resolver 

precocemente os problemas. Ajuda a prolongar a vida. 

E isso leva a um aparato em termos de medicamentos e 

equipamentos que cada vez se sofistica mais e tem um 

custo importante. Do outro lado, é necessário cobrir as 

áreas de atendimento básico.É um desafio ter estruturas 

e equipes em todos os bairros e distritos rurais do País.

Uma boa equipe de saúde da família resolve de 80% a 

90% dos problemas em uma determinada localidade, 

sem precisar deslocar as pessoas. O Brasil avançou nesse 

atendimento básico, mas no especializado tem filas. Essa 

demora ocorre porque a remuneração do SUS (Sistema 

Único de Saúde) não estimula os profissionais a ingres-

sar no Sistema. Existe também um déficit na formação 

de médicos.

Há um gargalo oriundo de um controle corporativo 

da formação de especialistas. No geral, as universida-

des não deixam formar profissionais em número que 

a população precisa porque estão num modelo muito 

associado ao complexo industrial. Determinadas espe-

cialidades são controladas pelos especialistas daquela 

área, não pelo interesse da população. Para resolver esse 

problema, é preciso um pacto social, orientado pelo go-

verno, para elevar o número de especialistas formados, 

de acordo com as necessidades do Sistema, e que con-

temple também negociações de valores mínimos por 

procedimentos.

A carreira no SUS é importante para a qualidade do 

atendimento. Os profissionais teriam que se dedicar ex-

clusivamente, mas o SUS tem sido apenas um bico quan-

do precisaria ter um ‘exército’ de profissionais dedicados 

ao trabalho e ganhando bem. Tem que ter um plano de 

carreira, com melhores salários, que incentive também o 

profissional a começar pelo interior dos estados. E a boa 

remuneração tem de ser por meritocracia.

Estimular profissionais para a atenção básica e a forma-

ção de especialistas são ações fundamentais. Porém, fa-

zer isso requer um valor maior de recursos do que a saú-

de pública dispõe hoje. E precisa ter dinheiro também 

para equipamentos e medicamentos, pois a população 

tem direito a novas tecnologias, que têm custo elevadís-

simo, muitas vezes fora da lógica.

Seria preciso criar uma câmara setorial que reunisse os 

gestores dos diversos níveis públicos do Sistema, admi-

nistradores do setor privado da saúde e representantes 

da sociedade civil, além da indústria, para discutir va-

lores, benefícios de determinadas tecnologias, o que se 

gasta realmente nas pesquisas e a margem de ganho que 

as empresas precisam ter para continuar investindo e 

descobrindo novos produtos.

É preciso estabelecer um pacto, até em âmbito inter-

nacional, talvez capitaneado pela OMS (Organização 

Mundial de Saúde), para regular essa questão dos custos 

das novas tecnologias e medicamentos, particularmente 

dos que não enfrentam a concorrência de mercado. Se 

isso não acontecer, daqui a pouco todos os recursos vão 

apenas para a incorporação de tecnologias. Não sobrará 

dinheiro para mais nada.

A saúde é a maior fronteira social que todo o mundo tem 

e isso exige gestão e recursos. Hoje, a gestão gradual-

mente melhora no País. No entanto, os recursos públicos 

cobrem apenas cerca de 40% das despesas do brasileiro 

com saúde; 60% são privados. O governo federal res-

ponde por 45% do total investido na saúde. Estados e 

municípios representam os 55% restantes. Mas a União 

detém 61% de toda a arrecadação.

O financiamento federal precisaria dobrar para algo em 

torno de R$ 120 bilhões. No momento, é preciso regu-

lamentar a Emenda Constitucional 29 para que o Siste-

ma tenha financiamento mais adequado. É possível que 

somente isso não resolva, mas ajudaria muito. A EC 29 

tende a elevar progressivamente o financiamento à saú-

de, à medida que o PIB (Produto Interno Bruto) cresce.”


